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Resumo

A População em Situação de Rua (PSR) é uma população heterogê-

nea e crescente no Brasil, excluída de direitos sociais, tais como 

saúde, educação, trabalho, moradia, lazer e segurança. Diversos 

estudos revelam a alta prevalência de sofrimento mental entre a 

PSR e a relevância de políticas e ações integradas para o cuidado. 

A Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) e o Sistema Único de Assis-

tência Social (SUAS) são sistemas essenciais na atenção integral à 

saúde mental dessa população. Objetivo: identificar as estratégias 

de articulação intersetorial entre RAPS e SUAS utilizadas em Franco 

da Rocha para o cuidado psicossocial da PSR nos anos de 2020 e 

2021. Metodologia: estudo de caso, com entrevistas semiestrutu-

radas com gestores e profissionais das duas redes, tanto da aten-

ção básica como da atenção especializada. Conclusão: Percebeu-se 

que a atenção básica desempenha papel secundário na atenção à 

saúde desta população e o único equipamento da RAPS envolvido 

em cuidado em saúde mental é o CAPS ad; não há  planejamento 

intersetorial de linhas de cuidado; não existe rastreamento de pro-

blemas psicossociais e de sofrimento mental junto à PSR nas duas 

redes; não há busca ativa deste grupo por outros serviços além do 

Centro Pop; as relações entre os profissionais das duas redes acon-

tecem em nível pessoal, não institucional. 

Palavras-chave: Pessoas em situação de Rua, Saúde Mental, Cola-

boração intersetorial. 
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ARTIGO

Abstract

The Homeless Population (HP) is a heterogeneous and growing 

group in Brazil, excluded from social rights, such as health, edu-

cation, work, housing, leisure and security. Several studies re-

veal the high prevalence of mental suffering among HP and the 

relevance of policies and integrated actions for care. RAPS and 

SUAS are essential systems in comprehensive mental health care 

for this population. Objective: to identify the intersectoral arti-

culation strategies between RAPS and SUAS used by Franco da 

Rocha, for the psychosocial care of HP in the years 2020 and 

2021. Methodology: case study, with semi-structured interviews 

with managers and professionals from both networks, both from 

primary and specialized care. Conclusion: It was noticed that pri-

mary care plays a secondary role in the health care of this po-

pulation and the only RAPS equipment involved in mental health 

care is the CAPS ad; there is no intersectoral planning of lines of 

care; there is no tracking of psychosocial problems and mental 

suffering with HP in both networks; there is no active search by 

this group for services other than Centro Pop; the relationships 

between the professionals of the two networks happen at a per-

sonal, not institutional level

Keywords: Homeless people, Mental Health, Intersectoral 

collaboration.
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Introdução

A Política Nacional para a População em Situação 

de Rua, instituída por meio do Decreto Nº 7.053 de 23 

de dezembro de 20091, que representou a primeira 

iniciativa nacional de reconhecimento dos direitos 

desse grupo, definiu essa população como: 

“um grupo populacional heterogêneo que 

possui em comum a pobreza extrema, os 

vínculos familiares interrompidos ou fragili-

zados e a inexistência de moradia conven-

cional regular, e que utiliza os logradouros 

públicos e as áreas degradadas como 

espaço de moradia e de sustento, de forma 

temporária ou permanente, bem como as 

unidades de acolhimento para pernoite 

temporário ou como moradia provisória.”

 Apesar da contagem oficial dessa população não 

ser realizada com frequência, um estudo de estimati-

va empreendido em 2020 pelo Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada (Ipea) revelou um crescimento de 

140% da População em Situação de Rua (PSR), desde 

setembro de 2012 a março de 2020, contabilizando 

um total de 221.869 pessoas, sendo que a maior parte 

(81,5%), está localizada em municípios com mais de 

100 mil habitantes, principalmente na região Sudeste 

(56,2%)2. Essa população é caracterizada por grande 

vulnerabilidade social, complicações de saúde, uso 

abusivo de álcool e psicoativos e situações de sofri-

mento psíquico moderado a grave.3

As más condições de vida nas ruas, que englo-

bam má alimentação, fragilidade dos vínculos sociais, 

desconforto físico, baixa qualidade de sono, precárias 

condições de higiene, insegurança, violências, dis-

criminações, falta de privacidade e outras situações 

estressoras, colaboram para o desenvolvimento e agra-

vamento do sofrimento mental, que podem inclusive 

contribuir para que a pessoa permaneça na rua.4 

Diversos estudos revelam a alta prevalência de 

sofrimento mental entre a PSR, desde depressão e psi-

coses ao uso abusivo de drogas e álcool, sendo vários 

desses sintomas prévios à ida às ruas, mas com piora 

significativa depois de alguns meses nessa situação. 

Também revelam a passagem de diversas pessoas por 

situações de internação em instituições, incluindo hospi-

tais psiquiátricos5,6. Quanto mais grave o estado psíquico, 

mais à margem do acesso a recursos socioassistenciais. 

A Política Nacional para População em Situação 

de Rua estabelece responsabilidades e competências 

para as diversas esferas públicas e a necessidade 

de uma atuação intersetorial.7 A Política Nacional da 

Assistência Social (PNAS)8, decretada em 2004, definiu 

sua responsabilidade com esse grupo social na resolu-

ção de necessidades associadas à extrema pobreza, 

acesso a serviços assistenciais, ajuda na reconstrução 

de vínculos sociais, construção de projetos de vida e 

inserção em serviços de acolhimento.8 

O Sistema Único de Assistência Social (SUAS), 

implantado em 2005, concretizou a PNAS, oferecendo 

atendimento em uma rede de serviços socioassisten-

ciais nos níveis de proteção social básica e especial, 

podendo a última ser de média ou alta complexidade. 

A Proteção Social Especial, voltada para aqueles que 

estão em risco pessoal e social, tem como principais 

unidades o Centro POP, o Centro de Referência Espe-

cializado de Assistência Social (CREAS), os serviços de 

acolhimento (albergues e outras unidades institucionais 

de passagem) e as equipes de abordagem de rua9.  

É esperado que o Centro POP seja a porta de entrada 

para a PSR, mas trabalhe em rede e intersetorialmente. 

Em relação ao Sistema Único de Saúde (SUS), 

a saúde é reconhecida como um “direito de todo ci-

dadão brasileiro” pela Constituição Federal em 1988. 

Seu acesso passou a ser universalizado pelo Estado, 

contemplando o princípio da integralidade da atenção 

(primária, especializada e de urgência-emergência) e 

o princípio da equidade, que visa garantir o acesso 

levando em consideração desigualdades e disparidades 

sociais, econômicas, especificidades de gênero, raça, 

orientação sexual e geracional. Pensando no cuidado 

da PSR, a estratégia de Consultório na Rua instituída 

por meio da Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) 

de 201110, tem como objetivo lidar com os diferentes 

problemas e necessidades de saúde dessa população, 

ampliando o acesso e a qualidade do cuidado. 
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No que diz respeito à Rede de Atenção Psicos-

social (RAPS), a garantia de acolhimento e tratamento 

às pessoas em sofrimento mental grave é objeto da 

rede de serviços descentralizados e territorializados, 

tais como os Centros de Atenção Psicossociais 

(CAPS), que devem oferecer acompanhamento clíni-

co e a reinserção social ao usuário. Estes serviços, 

em suas diferentes modalidades, também propõem 

garantir o acesso a todos os brasileiros com trans-

tornos mentais moderados a graves sem distinção3. 

De acordo com o Manual Sobre o Cuidado à Saúde 

Junto à População em Situação de Rua, produzido 

pelo Ministério da Saúde em 201211, a estratégia de 

Redução de Danos deve ser elemento constitutivo do 

cuidado ofertado para a PSR.

 Entretanto, para garantir os direitos sociais e de 

saúde da PSR, bem como a assistência de qualidade à 

complexa gama de necessidades dessa população, a 

articulação intersetorial entre os sistemas de saúde e 

assistência social se faz imprescindível e obrigatória. 

É necessário atuar conjuntamente e em parceria sob 

as determinações sociais do processo saúde-doença 

buscando a melhoria das condições concretas de vida 

dessas pessoas. Somente a corresponsabilização, o 

trabalho em rede e o compartilhamento intencional de 

saberes, informações e recursos podem desenvolver 

um trabalho mais efetivo, sem duplicidade, visando a 

integralidade da atenção.12 

A despeito disso, ainda são muitos os desafios 

para uma atuação intersetorial e integral entre RAPS e 

sistema SUAS, especialmente em relação às deman-

das de saúde mental e aos cuidados psicossociais. A 

população em situação de rua, que vive vários tipos de 

estresse, demora a buscar ajuda e raramente procura 

espontaneamente os serviços de saúde, buscando com 

maior frequência os serviços da assistência social, com 

muitas comorbidades e em estágios mais avançados 

de doenças. Assim, esses serviços deveriam funcio-

nar como porta de entrada desse grupo para acesso 

às diversas políticas públicas existentes. Porém, os 

serviços socioassistenciais precisam das equipes de 

saúde para fechar um diagnóstico e planejar um cui-

dado continuado. Apenas intersetorialmente é possível 

criar uma linha de cuidado conjunta para questões 

psicossociais e de saúde mental.6,13 

Os profissionais precisam lidar com falta de 

documentos de identificação, dificuldades para ma-

nejar e controlar as medicações, baixas condições de 

higiene, fragilidade nos vínculos sociais e familiares, 

comorbidades variadas, baixa adesão aos protocolos, 

ausência de endereço e falta de vinculação prévia com 

os serviços da rede SUAS. Faz-se necessária uma mu-

dança na forma de organização das ações oferecidas a 

esse grupo, desde maior flexibilidade nas exigências, 

no atendimento à demanda espontânea, no formato 

do cuidado ofertado, até uma maior composição e 

articulação com a rede socioassistencial.14 

O contexto de pandemia de covid-19 que se ins-

talou em escala global no ano de 2020 deixou ainda 

mais à deriva essa população, que é historicamente 

negligenciada, agravando sua exposição a situações 

de sofrimento, estresse e insegurança e, consequente-

mente, aumentando sua vulnerabilidade psicossocial. 

Em decorrência desse contexto de precariedade social 

e sanitária, o perfil da população em situação de rua 

mudou, sendo composto atualmente também por indi-

víduos/famílias que não conseguiram pagar o aluguel 

e as demais despesas.15  

Diante desse contexto, o presente artigo teve 

como objetivo analisar as estratégias de rede e de 

articulação intersetorial utilizadas pelos serviços da 

RAPS e SUAS no município de Franco da Rocha (SP), 

para o cuidado psicossocial de pessoas em situação 

de rua durante o ano de 2020 e o primeiro semestre de 

2021, período relevante para a pandemia de covid-19. 

Buscou-se analisar prioridades, fluxos de atendimento 

e lógica de cuidado propostos pela RAPS e pelo SUAS 

para atendimento desse grupo social naquele período, 

e as características da articulação entre essas redes 

para o cuidado e o atendimento das necessidades 

psicossociais desse grupo.

Percurso metodológico 

Trata-se de um estudo fundamentado na abor-

dagem qualitativa de pesquisa, mais precisamente 
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no estudo de caso, que busca compreender de 

forma mais ampliada um fenômeno/situação/epi-

sódio específico a partir de diferentes pontos de 

vista16,17. O fenômeno/situação social investigado 

foram as estratégias de rede e de articulação inter-

setorial utilizadas pelos serviços da Rede de Atenção  

Psicossocial (RAPS) e do Sistema Único de Assistên-

cia Social (SUAS) do município de Franco da Rocha 

(SP) para o cuidado psicossocial da PSR nos anos 

de 2020 e 2021, período da pandemia de covid-19. 

O procedimento utilizado para coleta de dados foi a 

entrevista semiestruturada com gerentes de unida-

des e gestores da RAPS e da rede SUAS. Foram en-

trevistadas três categorias de profissionais: gestores 

de cada uma das redes no município, gerentes de 

equipamentos da atenção primária e proteção social 

básica de cada rede e gerentes de equipamentos da 

atenção especializada e proteção social média de 

cada uma das redes. 

Os profissionais entrevistados foram: um res-

ponsável pela gestão da rede RAPS e dois respon-

sáveis pela gestão da rede SUAS; dois gerentes de 

Estratégias de Saúde da Família (ESF); dois coorde-

nadores do Núcleo de Assistência à Saúde da Família 

(NASF); dois gerentes de CRAS; um gerente do CAPS 

adulto; um gerente do CAPSad; um coordenador 

do Núcleo de Violência do município; um gerente 

de CREAS; um gerente do Centro POP, totalizando 

quatorze entrevistados. Devido ao contexto de pan-

demia de covid-19 as entrevistas foram realizadas 

de maneira remota, por meio de vídeo chamada. 

Para análise dos dados coletados, as entrevistas 

foram transcritas, ordenadas entre RAPS e SUAS, 

subdividindo cada rede específica em seus níveis de 

atenção. Posteriormente, os dados foram sistema-

tizados e subdivididos em duas grandes categorias: 

organização das redes de atenção para atendimento 

à PSR e articulação intersetorial no atendimento à 

PSR. A pesquisa foi iniciada somente após submis-

são e aprovação pelo Comitê de Ética em Pesquisa 

do Instituto de Saúde (CEPIS), e a cada entrevista foi 

lido e assinado um Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE).  

Resultados/discussão

Organização das redes de atenção (RAPS E 

SUAS) para atendimento psicossocial à PSR

Organização da RAPS e a PSR

No que diz respeito à identificação de demandas 

de saúde mental da PSR, foi possível aferir que a aten-

ção básica ocupa um papel secundário ou quase ine-

xistente no rastreio e reconhecimento de necessidades 

e no cuidado desta população no município estudado. 

Não existe busca ativa de quaisquer problemas de 

saúde da PSR, incluindo demandas de saúde mental, 

e a rede básica atende quando existe encaminhamento, 

pois afirma que os profissionais da unidade “não têm 

condições de ir para a rua”. Os entrevistados relataram 

que a quantidade de PSR do município foi considerada 

insuficiente para a implementação de equipes de con-

sultório de rua na RAPS. O trabalho de rastreamento 

de possíveis demandas da população do território de 

abrangência de cada serviço realizado pelos Agentes 

Comunitários de Saúde (ACS) não contempla a PSR. 

Vale destacar que a PNAB aprovada em 2011 

enfatiza que a “responsabilidade pela atenção à saúde 

da população de rua, como de qualquer outro cidadão, 

é de todo e qualquer profissional do Sistema Único 

de Saúde, com destaque especial para a atenção 

básica”10. Para além da coordenação do cuidado, o 

Manual Sobre o Cuidado à Saúde Junto à População 

em Situação de Rua enfatiza a importância que a 

atenção básica tem no “fortalecimento do cuidado e 

na criação de vínculo da PSR com a rede de atenção à 

saúde, possibilitando sua inserção efetiva no SUS”11. 

As equipes da rede básica de saúde deveriam atuar 

de forma mais deliberada na busca ativa de neces-

sidades de saúde dessa população, incluindo saúde 

mental, e na produção conjunta de seu cuidado com 

outros pontos de atenção, mesmo com a inexistência 

de Consultório de Rua.  

Não existe um olhar, uma consciência e clareza 

das necessidades de saúde e problemas da PSR, nem 

uma linha de cuidado desde a atenção primária à aten-

ção especializada, para que demandas psicossociais 
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e de saúde mental possam ser abordadas antes 

de chegar no nível emergencial. O rastreamento de 

demandas relacionadas ao sofrimento mental dessa 

população fica sob responsabilidade de equipamentos 

da assistência social, sendo a saúde acionada apenas 

em casos extremos ou quando a crise já se instalou. 

Em relação à atenção especializada da RAPS, 

observou-se que o CAPSad é o único equipamento que 

ocupa papel relevante no cuidado em saúde mental e 

atenção psicossocial desse grupo, enquanto os outros 

CAPS (infanto-juvenil e adulto) estão mais distantes do 

cuidado a essa população. Entretanto, foi constatado 

que existem outras demandas de sofrimento mental 

da PSR que não competem ao CAPSad, tais como 

esquizofrenia e outras psicoses, transtorno bipolar, 

depressão, transtorno borderline, déficit cognitivo etc, 

mas, ainda assim, esses outros equipamentos de 

atenção especializada são menos acessados por es-

sa população e participam menos de ações conjuntas 

com a rede SUAS.  

Parece existir uma falta de foco para as deman-

das de sofrimento mental que não sejam álcool e 

drogas, o que pode revelar um baixo conhecimento 

sobre os problemas emocionais e necessidades psi-

cossociais específicas desse grupo populacional por 

parte dos equipamentos da RAPS, para além daqueles 

relacionados ao consumo de substâncias. Segundo o 

CAPSij não há crianças e adolescentes em situação 

de rua no município, informação que foi confirmada 

pelos profissionais da gestão do SUAS. Entretanto, é 

preciso identificar necessidades e estabelecer estra-

tégias de monitoramento dessa situação, uma vez que 

é dinâmica e variável, principalmente levando-se em 

consideração o cenário de insegurança e instabilidade 

social que assola o Brasil, o que aponta para a neces-

sidade de se estabelecer abordagens conjuntas de 

cuidado, caso esse cenário mude. 

Com respeito às demandas relacionadas à vio-

lência, o Manual Sobre o Cuidado à Saúde Junto à 

População em Situação de Rua indica que residir na 

rua é um fator que por si só aumenta a suscetibilidade 

a situações de violência, tornando-se mais agravado 

quando se trata de mulheres. O município possui um 

Núcleo de Violência associado à Secretaria Municipal 

de Saúde, porém, a PSR não acessa este serviço e 

nem a gestão municipal da área de saúde vê esta popu-

lação como alvo das ações deste núcleo. Seria preciso 

criar uma linha de cuidado ou um fluxo intersecretarial 

para tal identificação e atendimento.  A ideia de que a 

violência vivida na rua “é de outro tipo” (mesmo que 

seja física, de gênero ou sexual), que talvez seja mais 

complexa do que outros contextos de violência, que 

possa envolver drogas ou a polícia, pode indicar um 

pouco da visão marginalizada que profissionais ou 

gestores têm dessa população. 

Organização da rede SUAS e a PSR

Em relação ao SUAS, as informações referentes 

ao atendimento da PSR nos equipamentos de proteção 

social básica (CRAS) revelaram que os dois serviços 

entrevistados não fazem monitoramento no territó-

rio daquela população, mesmo sendo uma de suas 

atribuições identificar situações de vulnerabilidade já 

instaladas. As demandas espontâneas, por sua vez, 

são referenciadas apenas ao Centro Pop. A PSR se con-

centra no centro da cidade, enquanto os equipamentos 

se localizam nos bairros, o que implica afastamento 

das equipes daquela população e na dificuldade de 

exercer sua atribuição de rastrear e mapear tais sujei-

tos e sua situação de vulnerabilidade.

Importante ressaltar que os dois entrevistados 

notaram o aumento da população em situação de rua 

no município durante e após a pandemia, porém se-

guindo as orientações da Resolução nº1099, a oferta 

de atendimento para a PSR é responsabilidade da 

Proteção Social Especial de média e alta complexida-

de, por meio do Serviço Especializado para Pessoas 

em Situação de Rua e do Serviço Especializado em 

Abordagem Social e Serviços de Acolhimento. Assim, 

tem sido competência do Centro Pop ofertar o serviço 

especializado para PSR. Foi constatado que a deman-

da espontânea é a principal forma de os usuários 

chegarem ao Centro Pop e, a partir daí, são feitos 

encaminhamentos para outros serviços, portanto o 

Centro Pop é a principal porta de entrada da PSR ao 

SUAS e SUS no município.  
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O CREAS, por sua vez, que atende situações de 

violência e pessoas que tiveram seus direitos violados 

ou que se encontram em situação de risco pessoal e 

social, não integra a linha de cuidado da PSR, fazendo 

acompanhamento apenas de casos que já saíram da 

rua. Isso demonstra certa lacuna no acesso e no cui-

dado relacionado a situações de violência vividas pela 

PSR, além de uma falha na integralidade da atenção 

e no trabalho em rede mesmo dentro da rede SUAS, 

pois indica uma terceirização de atribuições do CREAS 

para o Centro POP, e consequentemente, uma ausên-

cia de um plano de cuidado destinado a apaziguar o 

sofrimento mental decorrente de situações de violência 

que essa população vive.

Em relação à saúde mental, a gestão do SUAS 

identificou como principal demanda a questão do uso 

de álcool e outras drogas, num perfil populacional 

predominantemente masculino. O Centro Pop e, às 

vezes, o CREAS tem sido porta de entrada para essa 

população e para essa demanda, pois ficam no centro 

da cidade, local em que a PSR se encontra e já são 

conhecidos desse grupo social. Em relação a outras 

demandas de saúde mental, não relacionadas a álcool 

e outras drogas, podemos perceber que tanto na RAPS 

como no SUAS há uma lacuna na identificação, acolhi-

mento e cuidado a essa população. 

Articulação intersetorial entre RAPS e SUAS no 

atendimento à PSR

Entre os profissionais da RAPS, da atenção básica 

à gestão, as opiniões sobre a articulação intersetorial 

apresentaram contradições e diferenças de visão. Alguns 

profissionais consideraram a existência de uma postura 

de transferência de responsabilidade da assistência 

social para a saúde, e pouca discussão sobre o papel 

de cada ponto de atenção em relação à PSR. Para outros 

entrevistados, a articulação intersetorial tem melhorado 

e se fortalecido com o tempo e casos mais complexos 

já têm sido trabalhados de forma mais conjunta, mes-

mo que essa relação entre as redes esteja ainda em 

processo de construção e aprimoramento. Em relação 

aos profissionais do SUAS, a visão sobre a articulação 

intersetorial se mostrou mais positiva, mesmo esbar-

rando em algumas barreiras de recursos humanos e 

materiais por parte de equipamentos do SUS.

No geral, existe uma visão positiva da articula-

ção entre a RAPS e o SUAS, com a possibilidade de 

discussão de casos, com alguns fluxos de referência 

e contrarreferência funcionando de alguma maneira. 

Porém, no que se refere a um planejamento de ações 

conjuntas em nível de gestão e fluxos pré-estabelecidos, 

os dados levantados mostraram que a troca entre os se-

tores acontece apenas quando surgem as demandas do 

usuário, não havendo um contato frequente e contínuo 

entre os profissionais para discussão de ações sobre 

promoção e prevenção de agravos, seja de saúde ou 

relacionados à proteção social. Assim, a articulação in-

tersetorial no cuidado em saúde mental da PSR depende 

das relações pessoais entre os profissionais.

Sobre o acompanhamento de casos da PSR e o 

processo de referência e contrarreferência, foi notado 

que o fluxo de encaminhamentos acontece, porém, o 

profissional que inicialmente atendeu o sujeito não se 

mantém informado sobre o caso. O desconhecimento 

dos profissionais sobre as especificidades e poten-

cialidades dos pontos de atenção das duas redes que 

compõem a linha de cuidado da RAPS e do SUAS, foi 

apontado com uma outra dificuldade nessa articulação. 

Importante ressaltar que os gerentes de unidades bá-

sicas e do CAPS adulto entrevistados, assim como os 

profissionais do NASF, revelaram não fazer esse cuida-

do em saúde mental com a PSR, alegando que isso é 

responsabilidade apenas do Centro Pop e do CAPSad. 

Os dados indicam grande dificuldade da atenção 

básica em acessar a PSR no município e a carência 

de ações voltadas especialmente para o cuidado em 

saúde mental, com exceção do uso de álcool e drogas. 

Por isso, seria de grande proveito a realização de ações 

de capacitação das equipes da atenção primária para o 

cuidado junto a essa população. Existe burocratização 

do processo de acolhimento dessa população, que se 

caracteriza como uma barreira de acesso, pois muitos 

não têm documento e não podem esperar para fazer 

um RG para passar em consulta, pois suas demandas 

são urgentes e a desistência do cuidado é frequente. 
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Além do conhecimento profundo das necessida-

des de saúde da PSR por parte de ambas as redes 

de atenção, incluindo demandas de saúde mental, 

a criação de processos e fluxos de comunicação 

permanentes entre as duas redes, e o adequado co-

nhecimento, por parte de gestores e profissionais dos 

pontos de atenção de cada rede e de seus recursos, 

são elementos fundamentais para que as demandas 

da PSR sejam atendidas adequadamente, por meio 

de linhas de cuidado bem pactuadas entre esses ser-

viços, nos quais cada componente tem seu papel e 

função estabelecidos. 

A dinâmica de encaminhamento deveria dar lugar 

a linhas de cuidado para cada problema mais prevalen-

te de saúde mental dessa população, de forma que os 

serviços das duas redes, tenham ciência dos fluxos, 

dos procedimentos e do processo de cuidado de cada 

PSR, e todos se responsabilizem por esse indivíduo. 

O cuidado da PSR deve sempre ser um trabalho ativo 

e conjunto, que proporcione a troca de informações e 

corresponsabilização pelo usuário, para que este não 

fique sem acompanhamento e encontre solução para 

sua demanda12. Por isso a importância de se garantir 

espaços de conversa e discussão entre os serviços e 

entre os sistemas de atenção. 

Esses espaços de interlocução entre RAPS 

e SUAS ainda são muito informais no município em 

questão, e dependem de cada situação e de cada 

profissional. Além disso, geralmente não envolvem 

atendimento conjunto, e sim encaminhamentos, que ge-

ralmente não estão anteriormente pactuados por uma 

linha de cuidado específica. Não existe um trabalho 

intersetorial de promoção e prevenção de problemas 

de saúde mental para que essa população não acesse 

apenas os equipamentos de urgência e emergência, 

mas também disponha de ferramentas para cuidar an-

tecipadamente de suas dificuldades. Não é obrigação 

de apenas um serviço, tanto da RAPS quanto da rede 

SUAS, ofertar o cuidado dessa população. Portanto, o 

Centro Pop pode exercer este papel de coordenador 

do cuidado para essa população, mas não deve estar 

isolado dos demais serviços, visto que a demanda da 

PSR é complexa e pode abarcar outras áreas.

Considerações finais

A população em situação de rua é um grupo so-

cial historicamente invisibilizado e negligenciado pelo 

poder público e seus órgãos assistenciais. No contexto 

de pandemia de covid-19, o número de pessoas em si-

tuação de rua aumentou de forma exorbitante, deixando 

essa população ainda mais à margem da sociedade, 

sem acesso aos direitos humanos fundamentais que 

estão previstos na Constituição Federal. No municí-

pio estudado, o aumento dessa população revela a 

necessidade do planejamento de políticas públicas 

mais abrangentes e intersetoriais, a fim de mitigar esta 

situação e oferecer um cuidado integral para estes 

sujeitos. Os dados coletados mostraram como as 

questões de saúde desses indivíduos são atendidas, 

principalmente nos serviços de urgência e emergência, 

evidenciando a negligência e falta de planejamento da 

atenção básica para com essa população. Evidencia-se 

a importância de estabelecer linhas de cuidado para 

problemas leves, moderados e graves de sofrimento 

mental para esse grupo social.  

	 Em relação à saúde mental da PSR, perce-

beu-se que o problema psicossocial mais visível para 

os profissionais é o uso e abuso de álcool e outras 

drogas, reforçando o estereótipo que historicamente 

recai sobre essa população. Outras demandas de 

saúde mental não são atendidas pelos serviços, 

muito menos são realizadas ações de rastreamento e 

acompanhamento de situações de sofrimento mental 

e demandas psicossociais. Questões como violência e 

casos de covid-19 também se mostraram sem rastrea-

mento e, portanto, sem execução de ações preventivas, 

demonstrando, mais uma vez, que essa população é 

atendida somente quando o problema já se instalou e 

atingiu uma situação de urgência.

As ações intersetoriais se mostraram quase 

inexistentes, acontecendo apenas sob demanda es-

pecífica. A falta de planejamento de linhas de cuidado 

intersetoriais revela uma falta de conhecimento das 

reais demandas dessa população e pouco planejamen-

to conjunto de ações. É preciso apostar em espaços 

de interlocução previamente estabelecidos, papéis 

mais bem definidos entre os serviços, mais ações 
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conjuntas em que a PSR reside, e menos barreiras 

de acesso.  Por fim, o trabalho constatou que é im-

prescindível o planejamento intersetorial e execução 

de ações preventivas voltadas para essa população, 

ressaltando que o cuidado deve ser usuário centrado, 

livre de pré-julgamentos e a partir de suas demandas 

específicas, respeitando as diretrizes e orientações de 

ambos os sistemas de atenção.
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